
PARECER Nº 815,DE 2017
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O
PROCESSO RGL Nº 6775, DE 2011
O Processo RGL nº 6775, de 2011, dispõe sobre a análise da documentação relativa ao exercício de 2009 e proposta orçamentária de 2009 enviada pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A., em atendimento à Lei Estadual nº 4.595, de 18 de junho de 1985.
Compete à Comissão de Fiscalização e Controle fiscalizar os atos da administração direta ou indireta do Estado e das empresas concessionárias de serviços públicos, nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar a regularidade, eficiência e eficácia de seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais.
Após análise da documentação recebida, verifica-se que os autos apresentam o Relatório da Administração, o balanço patrimonial, o demonstrativo de receitas e despesas, indicadores econômicos, indicadores de recursos humanos, notas explicativas às demonstrações financeiras, relatório dos auditores independentes, relatório de atividades no ano de 2009, indicação dos administradores, composição acionária, proposta orçamentária para 2009, cota emitida pelo Deputado Rodrigo Moraes, ofício CFC nº 52/2012, emitido por esta Comissão, ofício CT/DAF/079/2012 emitido EMPLASA, documentos solicitados no ofício supracitado, parecer nº 1728/2012 desta Comissão bem como sua tramitação junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, transitado em julgado em 17 de dezembro de 2014.

Constata–se que a Administração da Companhia é responsável pela elaboração e apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Nos termos do disposto no artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, foram aferidas as seguintes informações: o Relatório da Administração solicitado no inciso I foi enviado para análise (fls. 4-13, 58-59); a cópia das demonstrações financeiras acompanhadas pelo respectivo parecer dos auditores independentes, solicitada no inciso II, foi encaminhada para análise (fls. 14-38, 77-95); os itens descritos no inciso III, concernentes às atividades da EMPLASA foram encaminhados para análise (fls. 39-50); a composição e distribuição do capital social previstas nos incisos IV e V foram encaminhadas (fls. 60-96); não houve emissão de debêntures; a indicação dos administradores solicitada no inciso VII foi enviada (fls. 51-57) e a proposta orçamentária foi encaminhada (fls. 62-73).
Assim sendo, em nossa opinião, os documentos elencados no Processo RGL 6775/2011 apresentam, adequadamente, em todos os aspectos legais relevantes, atendimento à Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985.
Diante do exposto, tomamos conhecimento da documentação contida nos autos deste processo e propomos o arquivamento do Processo RGL nº 6775/2011.
a) André do Prado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 5/9/2017.

a) Milton Leite Filho – Presidente
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